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77Direito

e os incentivos oferecidos pelos países acolhedores; a mão-de-obra dispo-
nível, os salários, os direitos laborais e sociais praticados; a qualidade e o 
funcionamento das instituições; a estabilidade política; as exigências fi scais.

A deslocalização das sedes de empresas para países ou localidades com 
regimes fi scais particularmente favoráveis, começa a entrar no léxico comum 
como deslocalização fi scal. Fala-se também em deslocalização eletrónica 
quando há utilização de mão-de-obra à distância. Por vezes são trabalhado-
res bastante qualifi cados em países com baixos custos salariais e baixo nível 
de vida. A conjugação do poder e da capacidade de ação estratégica das 
multinacionais com os processos de deslocalização e com as possibilidades 
de utilização de um “mercado de trabalho global”, fatores que têm entre si 
forte conexão, gera uma espiral de harmonização no retrocesso dos direitos 
laborais e sociais de grande parte dos trabalhadores. 

Há que construir alternativas socialmente aceitáveis que garantam: os 
direitos humanos fundamentais no trabalho; o objetivo universal da harmo-
nização social no progresso; um diálogo social nacional e internacional que 
defenda e efetive a contratação coletiva; a eliminação dos paraísos fi scais; 
normas sociais no comércio internacional; o desenvolvimento dos países.

Manuel Carvalho da Silva 

Direito
Em sentido amplo, o direito reúne toda a normatividade a que os cidadãos e 
empresas fazem apelo na regulação da sua atividade ou na resolução dos seus 
confl itos. Nesse sentido, as normas do direito podem ter origem no Estado 
ou serem por ele reconhecidas, em poderes vários, públicos ou privados, 
nacionais ou internacionais. Os cidadãos e as empresas podem, consoante os 
contextos, fazer apelo a diferente normatividade. Por exemplo, uma empresa 
pode resolver um confl ito laboral de acordo com as leis do Estado, um litígio 
internacional de acordo com as regras internacionais dos negócios e um deter-
minado problema de acordo com regras da comunidade onde está sedeada. 

Mas ainda que se considere como direito as normas emanadas de fontes 
ofi cialmente reconhecidas, o direito é muito mais amplo que as leis em vigor. 
Integram-no os princípios e as regras de direito internacional de aplicação 
universal, como a Declaração dos Direitos Humanos, as convenções, tratados 
e acordos subscritos pelos Estados ou aos quais aderiram, a Constituição, 
as leis, algumas decisões dos tribunais superiores (nalguns países), regras e 
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costumes ofi cialmente reconhecidos (por exemplo, convenções coletivas de 
trabalho, acordos de empresas). 

Signifi ca, assim, que são múltiplas as fontes de direito às quais os cida-
dãos podem lançar mão na defesa dos seus interesses e direitos. Sempre que 
as leis os não satisfaçam ou limitem, poderão, por exemplo, fazer apelo à 
Constituição ou a determinadas convenções internacionais. Mas o sucesso 
dessa mobilização ampla do direito ofi cial está condicionado a uma decisão 
favorável dos tribunais. Nesse sentido, o maior ou menor potencial eman-
cipatório do direito depende muito do compromisso dos tribunais com a 
cidadania e com a democracia. A construção de um sistema de justiça efi -
ciente, de qualidade e democrático depende não só do direito ofi cial, mas 
também da capacidade que os poderes – político e judicial – tiverem em 
defi nir e executar uma agenda estratégica capaz de mudar a face da justiça 
que corresponda a uma exigência cidadã. O que fi zermos do direito e da 
justiça irá marcar o futuro da nossa sociedade democrática.

Conceição Gomes 

Direitos
Os direitos são um importante testemunho e património de lutas e aqui-
sições civis, políticas e sociais empreendidas em nome das liberdades 
individuais e coletivas e do acesso igualitário a bens considerados funda-
mentais. São uma das mais consistentes inovações políticas desde fi nais do 
século XVIII e um indicador importante da coesão e equidade nas socie-
dades contemporâneas. Ao longo de diferentes gerações, a afi rmação dos 
direitos ancorou-se num amplo consenso, que institucionalizou interes-
ses contraditórios e assimétricos e confi ou ao Estado um papel regulador 
e redistribuidor dos recursos existentes, defi nindo as oportunidades de 
inclusão de acordo com a pressão das expectativas e dos movimentos sociais. 

Mesmo com amplas zonas de exclusão, a democratização da sociedade 
portuguesa, a partir de 1974, signifi cou um aumento extraordinário do reco-
nhecimento da igualdade (de género ou de orientação sexual) e da proteção 
dos cidadãos nas diferentes esferas da sua vida (saúde, trabalho, educação). 
Representou também uma importante transição moral dos modelos assisten-
cialistas ou de mercado para o princípio dos direitos enquanto fonte iguali-
tária e inclusiva de bem-estar social. As respostas tecnocráticas para a crise 
económica e fi nanceira advogam não haver alternativa que não redunde em 
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